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N O T A S D E I N V E S T I G A C I Ó N

O  Br a s il  e  a  e x p e r i e n c i a  S u l -Co r e a n a : 
u m  r u m o  a l t e r n a t i v o ?

Ra f a e l  D ías*

Resumo

O conjunto de políticas públicas (económica, social, científica e tecnológica, 
etc.) implementadas no Brasil ao longo das duas últimas décadas está fortemente 
apoiado, explícita ou implícitamente, em experiencias de sucesso concebidas em 
países desenvolvidos. Contudo, com freqüencia, as políticas buscam inspirapao 
também na experiencia da Coréia do Sul, país asiático que partiu de um estágio 
de desenvolvimento muito semelhante ao dos países latino-americanos na década 
de 1940, alcanpando uma situapao económica e social invejável em um intervalo 
de apenas cinqüenta anos. Também as reflexóes a respeito das possíveis estratégias 
de desenvolvimento que poderiam ser adotadas pelo Brasil sao cada vez mais 
influenciadas pela experiencia coreana. O presente artigo pretende discutir algu- 
mas dessas reflexoes, a luz da história recente da Coréia do Sul, buscando fazer 
algumas conexoes com o Pensamento Latino-Americano em Ciencia, Tecnologia 
e Sociedade (placts).

Palavras-chave: Brasil -  Coréia d o  Sul -  política científica e  tecnológica -  placts.

íntroducáo

A bem-sucedida experiencia sul-coreana nas últimas décadas tem inspirado uma 
ampla discussao acerca da possibilidade da adopao de um modelo semelhante em 
outros países periféricos. De fato, em funpao de suas dimensoes territoriais e 
populacionais, a Coréia do Sul representa o único “tigre asiático” que pode ser 
comparado, em alguma medida, com os países latino-americanos. Essa concep- 
pao por vezes transcende a esfera dos debates teóricos e se converte em uma 
atrativa orientapao de políticas para os países periféricos, como é o caso do Brasil, 
bem como dos demais países da América Latina.

No entanto, existe um problema ligado a questao colocada acima, decorrente 
do fato de que as comparapóes entre Brasil e Coréia do Sul e a tentativa de imple-
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mentar no país políticas inspiradas na experiencia sul-coreana parecem ignorar, 
na grande maioria das vezes, a existencia de diferenfas significativas entre os dois 
países. Com isso, torna-se bastante difícil a adofao de um modelo de desenvol- 
vimento inspirado na experiencia sul-coreana no caso brasileiro.

O sucesso dos países do leste asiático é táo espetacular (mais recentemente, o 
caso da China tem sido enfatizado) que suas experiencias tem sido consideradas 
como um modelo para a análise do desenvolvimento tecnológico dos países da 
América Latina. Mas, em contraste com o que ocorre no caso dos países avanpa- 
dos, a análise nao pode menosprezar o contexto sócio-político em que este se 
verifica. A semelhanpa de alguns indicadores globais da Coréia do Sul e dos paí­
ses latino-americanos é considerada por muitos como suficiente para fundamen­
tar recomendar es de política científica e tecnológica (pct) relativas a esses 
últimos.

Assim, pretende-se explicitar, na presente análise, algumas das principais 
diferenpas de natureza histórico-estrutural entre Brasil e Coréia do Sul que difi­
cultan a emulafao de modelos e políticas (científica e tecnológica, industrial) 
inspirados na experiencia sul-coreana. A partir daí, pretende-se apresentar as 
contribuifóes do Pensamento Latino-Americano em Ciencia, Tecnologia e 
Sociedade (placts) que, ao nosso ver, fornece contribuipóes que poderiam ser 
incorporadas as reflexóes a respeito da estratégia sul-coreana e de sua possível 
emulafao no Brasil.

O presente artigo está subdividido em cinco itens. O primeiro item apresen­
ta algumas considerapóes gerais acerca da trajetória histórica da Coréia do Sul. 
No segundo item, sao comparadas algumas características de Brasil e Coréia do 
Sul que, em nossa visao, comprometeriam a viabilidade da implementafao de 
um modelo de desenvolvimento de inspirafao sul-coreana no país. No terceiro 
item, sao feitas algumas reflexóes a respeito da prática de emulafao de experien­
cias em contextos distintos daqueles nos quais foram originalmente concebidas. 
No quarto item, sao apresentadas as contribuifóes do placts que, acreditamos, 
representam um interessante marco analítico-normativo para a realidade brasilei- 
ra e latino-americana. Por fim, serao apresentadas as principais conclusóes resul­
tantes desta análise.

A  Co réia  do  Sul sob uma breve  perspectiva  histórica

A trajetória histórica da Coréia do Sul, especialmente quando observada a partir 
de uma perspectiva mais ampla, guarda poucas semelhanpas com a trajetória 
brasileira. Essa idéia é de grande importancia para a argumentafao que iremos 
desenvolver neste artigo.
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Enquanto na América Latina a colonizafío de explorafío se instalou pouco 
depois do descobrimento do Novo Mundo, a Coréia seguía sua trajetória autó­
noma sob a Dinastia Yi (1393-1910), que havia ocupado o lugar do antigo Reino 
de Koryo (918-1393). Segundo Amsden (1989), o sistema político existente na 
Coréia durante o regime da Dinastia Yi (baseado no equilíbrio entre uma estru- 
tura de governo monárquica, burocrática e centralizada e de um sistema aristo­
crático altamente hierárquico) garantia uma grande estabilidade ao país.

Contudo, se por um lado o sistema adotado durante o período da Dinastia 
Yi resultou em estabilidade política e social, por outro, trouxe uma grande con- 
centrafío de térras nas míos da aristocracia (Pallais, 1975). Esse quadro, aliado 
ao rigor imposto aos camponeses pela aristocracia mais tarde resultaria em uma 
rebeliío popular na Coréia.

A partir da década de 1870 a Coréia passa por um processo de abertura eco­
nómica, frente a pressóes externas provenientes da Inglaterra e da Rússia. Nesse 
período, verificou-se um surto de industrializado naquele país, modesto no 
inicio, mas que sofreu uma razoável acelerafío em poucos anos (Amsden, 1989). 
Também nesse período a Coréia passa por um conjunto de mudanpas de cunho 
político e administrativo, visando a reforma de seu sistema político. Assim, as tres 
últimas décadas do século xix representam um importante marco do processo de 
modernizafío coreano, conforme destaca Nahm (1996).

Outro fato importante relativo ao final do século xix e ao comepo do século 
xx que deve ser destacado refere-se ao assédio sofrido pela Coréia por parte de 
seus vizinhos mais poderosos (Japío, China e Rússia). Essa situafío daria início 
a Guerra Chino-Japonesa (1894-1895) e a Guerra Russo-Japonesa (1904-1905), 
conflitos dos quais o Japío saiu vencedor.

Em 1910, o Japío, visando expandir sua esfera de influencia, anexa a Coréia 
e realiza novas reformas no país. Durante o período de ocupafío japonesa, ocor­
re uma modernizafío do sistema monetário, a escravidío é abolida, é introduzi- 
do um código de leis formal no país, o sistema de impostos é modernizado, as 
instituifóes passam por uma série de reformas e sío realizados importantes inves- 
timentos em infra-estrutura e educafío (Amsden, 1989). Outro processo impor­
tante que se inicia no período em questío refere-se a aproximafío entre a Coréia 
e os Estados Unidos (Nahm, 1996). Assim, a ocupafío da Coréia pelos japoneses 
culminou em uma série de mudanpas importantes no país, no sentido de moder­
nizar sua economia e suas instituipóes sociais e políticas.

Contudo, quando os japoneses deixam a Coréia, em 1945, o país estava em 
uma situafío competitiva pior do que aquela verificada em 1910. Essa deterio- 
rafío da situafío competitiva coreana se deu, de acordo com Amsden (1989), 
devido ao fato dos japoneses terem privilegiado de forma excessiva os esforpos 
nacionais na área agrícola, em detrimento da indústria, razoavelmente desenvol-
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vida até o inicio do século xx. Deve-se observar, contudo, que isso nao represen- 
tou um total estancamento dos investimentos destinados a industria, que aumen- 
taram significativamente a partir de 1938, quando o Japao passa a se preparar 
para a Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Como reflexo dos preparativos de 
guerra, observou-se também a evolupao da agricultura e da industria da pesca na 
Coréia, que passou a exportar grandes quantidades de arroz e de peixe para suprir 
o mercado japonés.

Com o fim da Segunda Guerra Mundial e a saída do Japao da Coréia, o país 
passou a ser o palco de um intenso bombardeio ideológico por parte dos Estados 
Unidos, capitalista, e da URSS, socialista, que refletia, na realidade, um conflito 
mais ampio entre as duas superpoténcias (Amsden, 1989). Em fevereiro de 1945, 
na Conferéncia de Yalta, os dois países estabelecem uma divisao da Coréia (no 
paralelo 38° N) em duas áreas de influéncia. Pouco tempo depois, tropas sovié­
ticas passam a ocupar o norte da peninsula coreana, enquanto tropas norte­
americanas passaram a instalar-se no sul do país.

A crescente tensao política entre os pólos capitalista e socialista leva ao inicio 
da Guerra da Coréia, conflito que se arrastou entre os anos de 1950 e 1953, e 
culminou na divisao do país. No norte (que, entao, era a regiao mais desenvol­
vida da Coréia), foi instalado um regime socialista, enquanto no sul instalou-se 
um regime capitalista sob a coordenapao norte-americana (Nahm, 1996).

Uma vez garantida a construpao de um modelo capitalista na Coréia do Sul, 
os Estados Unidos dao início a uma série de transformapóes económicas, políti­
cas e sociais no país. Dentre essas mudanpas, Amsden (1989) destaca, por exem- 
plo, a promopao da reforma agrária, o incentivo a educapao e a construpao de um 
poderoso aparato militar (de modo que o exército sul-coreano, até entao modes­
to, tornou-se, nos anos 50, o quarto maior dentre os países capitalistas).

O apoio a educapao também foi fundamental para o desenvolvimento sul- 
coreano, uma vez que possibilitou a formapao de uma mao-de-obra qualificada e 
barata, elemento apontado por Amsden (1989) como sendo de fundamental impor­
tancia para a determinapao do sucesso sul-coreano nas décadas subseqüentes.

De acordo com Amsden (1989), ao longo da década de 1950, a ampliapao do 
corpo industrial da Coréia do Sul passou a ser incentivada, com o apoio dos eua. 
Como reflexo dessa medida, o país desenvolveu, durante o período em questao, 
o embriao de suas industrias de manufatura leve e pesada.

Entretanto, como reflexo do turbulento periodo da Guerra da Coréia, verifi- 
cou-se, na década de 50, um quadro de grande instabilidade macroeconómica. 
As altas taxas de inflapao apresentavam um obstáculo ao desenvolvimento econó­
mico da Coréia do Sul. Essa situapao foi remediada nos anos de 1961 e 1962, 
quando o governo sul-coreano promoveu uma bem-sucedida política de contro­
le dos prepos. O ambiente de estabilidade económica que se conformou a partir
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desse momento, permitiu que a Coréia do Sul alcanqasse suas metas de desenvol- 
vimento de longo prazo.

O sucesso sul-coreano verificado sobretudo a partir de meados da década de 
1970 está fortemente ligado ao modelo de desenvolvimento adotado, apoiado 
nas exportares de produtos manufaturados. A implementaqao desse modelo nao 
teria sido viável sem a modernizaqao da estrutura produtiva sul-coreana (que 
resultou em um aumento do grau de complexidade da pauta de exportares 
daquele país). Entretanto, a política cambial adotada pela Coréia do Sul também 
constituiu um elemento fundamental que garantiu o sucesso de sua inserqáo 
comercial, como demonstra Kwon (1990). Segundo o autor, tanto a desvaloriza- 
qao cambial e quanto os incentivos as exportaqóes por parte do governo sul- 
coreano representaram instrumentos de grande importancia para a alavancagem 
das exportaqóes da Coréia do Sul a partir da década de 1970.

Contudo, o processo de modernizaqao da estrutura produtiva da Coréia do 
Sul e a implementaqao de um conjunto de políticas bem-sucedidas de controle 
inflacionário e apoio as exportaqóes ainda nao sao suficientes para compreender 
a complexidade da trajetória recente da economia sul-coreana. Há, ainda, um 
último fator que merece ser destacado, referente a aproximaqao entre a Coréia do 
Sul e duas grandes economias mundiais: o Japao e os eua, países que, historica- 
mente, tiveram uma estreita relaqao com a Coréia do Sul (Kwon, 1990). A partir 
da década de 1960, os dois países passaram a ganhar importancia crescente no 
que diz respeito ao comércio com a Coréia do Sul. Os eua, como mercado con­
sumidor dos produtos de origem sul-coreana, e o Japao como importante forne- 
cedor de bens de capital. Mais recentemente, a China tem se destacado como um 
importante parceiro comercial para a Coréia do Sul, demandando um volume 
crescente de componentes de fabricaqao sul-coreana, devido ao acelerado cresci- 
mento que o país tem apresentado ao longo de toda a década de 1990.

A economicamente bem-sucedida ditadura sul-coreana capitalizou sobre as 
aspiraqóes da populaqao, de defesa do território e seguranqa interna. Também 
soube aproveitar-se da base cultural, da tradiqao hierárquica e a típica coesao 
social do povo coreano como meios de alcanqar o crescimento económico. 
Conseguiu infundir uma crenqa generalizada de que o modelo de desenvolvi­
mento adotado conduziria a melhores condiqóes de vida. A relativa escassez de 
recursos naturais reforqou a preocupaqao com o acesso a educaqao, prometido 
pelos ditadores e exigido pelo povo. A imposiqao de uma ordem severa e repres- 
siva gerou um clima favorável para o crescimento económico. Isto, por um lado, 
estimulou a conglomeraqao do capital sul coreano, a integraqao entre os setores 
financeiro e produtivo e o investimento externo. Por outro lado, assegurou que 
os baixos salários pudessem ser aceitos, dado, também, que eram compensados 
por beneficios sociais (educaqao, moradia e saúde) garantidos pelo Estado.
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Essa é, em linhas gerais, a trajetória histórica cursada pela Coréia do Sul. 
Convém, agora, destacar alguns fatores específicos dessa experiencia que a dife- 
renciam da trajetória brasileira e que, portanto, levantam questóes sobre a viabi- 
lidade do modelo coreano de desenvolvimento.

Uma breve com paracao  entre Brasil e Co réia  do  Sul

Em nenhum momento de sua história a Coréia do Sul esteve submetida a um 
padrao de inserqáo colonial nos moldes daquele que foi estabelecido no Brasil, 
por exemplo. Assim, nao participou do circuito de trocas colonial e nem se inse- 
riu de forma subordinada na divisao internacional de trabalho que predominou 
até o inicio do século xix, como ocorreu com os países da América Latina. 
Portanto, a Coréia do Sul nao foi afligida por algumas das vicissitudes de natu- 
reza económica, social e política, resultantes desse padrao de inserqáo.

É fato que a Coréia do Sul esteve subordinada ao Japao, na primeira metade 
do século xx, e aos eua, nos anos posteriores a Guerra da Coréia (1950- 1953). 
Entretanto, os períodos de ocupaqáo nao trouxeram apenas conseqüencias nega­
tivas para a economia sul-coreana (pelo contrário, a ocupaqáo do país pelos 
norte-americanos mostrou-se um ponto crucial para o desenvolvimento da 
Coréia do Sul, conforme será exposto a seguir).

Desde o início do processo de colonizaqáo pelos portugueses, o Brasil apre­
senta um conjunto de características que evidenciam o seu caráter de economia 
periférica. Algumas das características típicas da natureza periférica da economia 
brasileira sao: pauta de exportaqóes essencialmente dominada por produtos pri- 
mários, fragilidade do núcleo endógeno de geraqáo de tecnologia, dependencia 
de divisas externas, excedente estrutural de mao-de-obra, ausencia de uma bur- 
guesia industrializante, etc. Características como as supracitadas decorrem do 
processo histórico de inserqáo das economias periféricas, sempre subordinadas 
aos países centrais, mais desenvolvidos. Embora a Coréia do Sul apresente alguns 
elementos semelhantes a esses em sua trajetória, acreditamos que os mesmos se 
manifestaram de forma muito mais intensa no Brasil, trazendo danosas conseqü- 
encias socioeconómicas ao país.

As distorqóes da estrutura sócio-económica brasileira sao resultados do 
modelo de inserqáo económica históricamente determinado. Somente em mea­
dos da década de 1930 o Brasil abandona a monocultura exportadora e define 
a industrializaqáo como passo essencial para uma nova estratégia de desenvol­
vimento. Essa transiqáo de uma economia primário-exportadora para uma 
economia capitalista industrial foi possibilitada pela acumulaqáo cafeeira no 
período anterior (Tavares, 1998). Quando é iniciado o processo de industriali-
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zafío brasileira, portanto, as economías avanfadas já haviam desenvolvido suas 
estruturas industriais. A industrializafío tardia brasileira gerou graves assime- 
trias estruturais e levou a perpetuafío de uma série de problemas de natureza 
económica, social, cultural e política. Aqui há um ponto de convergencia em 
relafío a experiencia sul-coreana. A despeito dessa proximidade, o que se veri- 
ficou em termos do desenrolar do processo de industrializafío foi bastante 
distinto nos dois casos.

Uma das heranfas mais importantes do processo de industrializafío tardia 
remete ao fato de que a burguesia industrial nascente no Brasil manteve estreitos 
lafos com a oligarquia rural. Como resultado, os interesses dessas duas classes, 
que supostamente deveriam ser heterogéneos, acabam se confundindo, o que 
afetaria a própria dinámica posterior do processo de industrializafío (Cardoso de 
Mello, 1982). As alianfas estabelecidas entre as classes dominantes nacionais e os 
grupos estrangeiros constituem, ainda, um outro elemento importante das rela- 
fóes de dependencia que se constituíram entre os países periféricos (caso dos 
países latino-americanos) e os países centrais (Cardoso e Faletto, 1973). Através 
desse conjunto de alianfas —internas e externas— foi construido um modelo de 
desenvolvimento, dependente em todos os sentidos, que permitiu que as elites 
brasileiras preservassem uma situafío privilegiada.

O processo de industrializafío brasileira se deu de forma significativamente 
heterogénea em termos de intensidade de capital nos diversos setores da indus­
tria. Em uma primeira fase (que se arrastou até meados da década de 1950), a 
industrializafío ocorreu de forma espontánea, no setor de bens de consumo nío- 
duráveis, em que o capital privado nacional teve grande importancia. Por outro 
lado, em uma segunda fase da industrializafío (iniciada na metade da década de 
1950), quando ocorre a modernizafío dos setores de bens de consumo duráveis, 
bens intermediários e bens de capital, a industrializafío ocorreu de forma inten­
siva. Esses setores contavam com uma forte participafío de empresas estatais e, 
sobretudo, do capital estrangeiro (Tavares, 1998).

Segundo Furtado (1968), a acentuada heterogeneidade tecnológica entre os 
distintos setores da industria brasileira é uma característica típica de economias 
subdesenvolvidas. Como conseqüéncia dessa heterogeneidade, haveria, segundo 
o autor, “a coexistencia de funfóes de produfío essencialmente distintas em um 
mesmo sistema económico, na obtenfío de um mesmo produto” (1968: 77). 
Dessa forma, haveria, em economias subdesenvolvidas, um desequilíbrio em 
nível de fatores, ou seja, um descasamento entre a disponibilidade dos fatores e 
a tecnologia empregada na produfío dos bens (importada de um contexto com­
pletamente distinto). Dada essa assimetria, nío seria possível para as industrias 
que compóem as economias subdesenvolvidas alcanfar a plena utilizafío dos 
fatores de produfío.
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A estrutura industrial de países como o Brasil seria marcada, portanto, pela 
fragilidade dos lapos intersetoriais, ou seja, pela baixa intensidade de encadea- 
mentos setoriais dentro da industria. Essa característica da estrutura industrial 
desses países tem uma conseqüencia muito importante no que se refere a diná­
mica de difusáo das inovapóes tecnológicas pela economía. Devido as assimetrias 
entre os setores da industria, o impacto das inovapóes em economias subdesen­
volvidas e a dinámica tecnológica dessas economias apresenta características dis­
tintas daquelas verificadas nos países desenvolvidos, nos quais as inovapóes sáo 
efetivamente geradas.

Há, ainda, um outro trapo importante da industrializapáo brasileira, ligado ao 
fato de que esta sempre esteve fortemente apoiada na importapáo de tecnologias 
provenientes de economias centrais (trapo típico de economias periféricas). Com 
isso, a industria brasileira esteve, desde o início, refém do uso de tecnologias criadas 
para condipóes completamente diferentes daquelas que sáo verificadas em econo- 
mias subdesenvolvidas (Furtado, 1968). Devido a esse fato, o uso de tecnologias 
provenientes de contextos distintos acaba causando instabilidade económica e 
aprofundamento das desigualdades sociais e entre os setores da industria. No caso 
da Coréia do Sul, por outro lado, a importapáo de tecnologias apresentou um 
efeito positivo sobre a economia, uma vez que, grapas aos mecanismos das políticas 
industrial e científica e tecnológica, houve a incorporapáo ativa de capacidades 
técnicas. Em outras palavras, o aprendizado tecnológico na industria brasileira náo 
foi além de aspectos operativos da tecnologia. Na Coréia do Sul, por outro lado, a 
importapáo de tecnologias com aprendizado ativo permitiu que, posteriormente, o 
país tornasse endógena a dinámica de desenvolvimento tecnológico.

Furtado (1972) expóe claramente as relapóes entre o subdesenvolvimento e a 
dependencia em relapáo a importapáo de tecnologias provenientes dos países 
desenvolvidos:

Com o os sistemas industriais dos países subdesenvolvidos nasceram para substi­
tuir importapóes e passaram, em seguida, a reproduzir, ainda que em miniatura, 
o fluxo de novos produtos das economias desenvolvidas, as novas formas de 
dependencia surgiram e se consolidaram sem encontrar maiores resistencias 
(1972: 14).

De acordo com Merhav (1987), a dependencia em relapáo a importapáo de tec­
nologias provenientes de economias industriais desenvolvidas gerou uma assime- 
tria entre a capacidade produtiva proporcionada por essas tecnologias e o 
tamanho dos mercados internos nos países subdesenvolvidos. Como reflexo desse 
descasamento, a estrutura de mercado nesses países tende a ser muito concentra­
da, o que náo representa forpa por parte do capital privado nacional em países
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subdesenvolvidos, mas sim, a atrofia dos mercados devido ao baixo nivel de 
renda. Outra implicapáo importante do processo descrito acima está ligada ao 
fato de que a industria, em países subdesenvolvidos, já nasce apresentando um 
alto grau de concentrapáo. Nao ocorre, portanto, o processo natural de acumu- 
lapáo capitalista, através da concorréncia entre capitais, conforme foi verificado 
nos países desenvolvidos. Dessa forma, a industrializapáo brasileira gerou um 
quadro estrutural especifico, cuja dinámica peculiar compromete o sucesso das 
políticas industrial e científica e tecnológica.

As considerares feitas aqui, acerca de algumas especificidades da estrutura 
industrial brasileira (ou de países latino-americanos, em geral), tém importantes 
im plicares sobre as políticas industrial, comercial, científica e tecnológica a serem 
adotadas no país. Nessa etapa da análise, será feita uma sistematizapáo das princi- 
pais diferenpas entre Brasil e Coréia do Sul. De fato, os dois países apresentam 
várias características de natureza histórica e estrutural que os separam. Contudo, 
devem ser destacadas cinco dessas características, a saber: o papel do Estado; a 
forpa do capital privado nacional; a estrutura fundiária e a distribuipáo de renda; 
a dinámica tecnológica; e a ajuda externa (recebida pela Coréia do Sul).

Em primeiro lugar, no que se refere ao papel do Estado, observa-se de ime- 
diato uma gritante diferenpa entre o que ocorreu no Brasil e o que se verificou 
na Coréia do Sul. Alguns períodos da história brasileira podem ser destacados 
como críticos no que diz respeito a uma postura mais ativa do Estado em relapáo 
as questóes económicas e sociais do país. A título de exemplo, podem ser men­
cionados os dois governos de Getulio Vargas (1930-1945 e 1951-1954), marca­
dos pelo uso intenso dos instrumentos de atuapáo do Estado sobre a economia. 
Durante os dois governos Vargas, foram criadas diversas instituipóes com a fina- 
lidade de controlar, orientar ou apoiar as mais variadas atividades económicas. É 
o caso do Departamento Nacional do Café (1933), do Instituto Nacional do 
Apúcar e do Álcool (1933) e da Superintendéncia da Moeda e do Crédito (1945). 
Também no governo Vargas foram criadas algumas das mais importantes empre­
sas nacionais, como a Companhia Vale do Rio Doce (1942) e, mais tarde, a 
Petrobrás (1953) (Draibe, 1985). O governo de Juscelino Kubitschek (1956­
1961) também representou um período de intensa atuapáo estatal no sentido de 
fortalecer a economia. A criapáo do Plano de Metas e o esforpo da construpáo de 
Brasília sáo exemplos emblemáticos que marcam a postura assumida pelo Estado 
nesse período (Ianni, 1977).

De fato, durante o período que se estendeu de 1930 até o final da década de 
1970, a condupáo da política económica no Brasil foi marcada por uma forte 
agenda desenvolvimentista. Contudo, essa orientapáo da política foi se perdendo 
ao longo das duas ultimas décadas do século xx, em meio a severas crises econó­
micas e a emergéncia do ideário neoliberal.
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O papel do Estado sul-coreano é freqüentemente destacado como um dos 
fatores principais que explicam o bom desempenho do país a partir da década de 
1960. Com efeito, na Coréia do Sul, o Estado demonstrou grande competencia 
em sua atuapao sobre a atividade económica, servindo-se de mecanismos de 
incentivos e de disciplina do capital privado. Através dessas práticas, o Estado 
sul-coreano pode direcionar o desenvolvimento industrial daquele país de forma 
a construir um ambiente favorável a inserpao competitiva da Coréia do Sul no 
comércio internacional (Canuto, 1993).

Um grande diferencial da experiencia sul-coreana foi, justamente, a orienta- 
pao vertical de sua política industrial, que privilegiou setores como o de equipa- 
mentos eletrónicos e o naval, por exemplo. Além disso, através de elementos 
articulados entre a política industrial e a política científica e tecnológica (Viotti, 
1997), o Estado sul-coreano possibilitou a incorporapao de competencias técni­
cas por parte da industria. Dessa forma, os setores industriais privilegiados no 
ámbito das políticas sul-coreanas puderam alcanpar um considerável grau de 
intensidade tecnológica, ao mesmo tempo que se mantiveram conectados de 
forma virtuosa com outros setores.

Miozzo (2002) destaca uma diferenpa importante entre os setores industriais 
que mais se desenvolveram no Brasil e na Coréia do Sul, como reflexo parcial das 
políticas adotadas pelos respectivos Estados nacionais. Enquanto no Brasil os 
setores que mais avanparam foram aqueles intensivos em recursos naturais, na 
Coréia do Sul desenvolveram-se os setores de produpao de componentes indus- 
triais e bens de consumo duráveis, considerados mais dinámicos.

Essas considerapóes levam ao segundo ponto de grande divergencia entre as 
experiencias brasileira e sul-coreana: a forpa do capital privado nacional. No caso 
brasileiro, apesar dos esforpos industrializantes realizados pelo Estado, nao houve 
a formapao de grandes grupos privados nacionais suficientemente fortes para 
competir com as grandes empresas multinacionais. De fato, a frágil burguesia 
industrial brasileira optou por associar-se ao grande capital internacional, refor- 
pando um dos trapos da dependencia (Cardoso e Faletto, 1973).

Na leitura de Fajnzylber (1983) teria ocorrido um “protecionismo frívolo” 
por parte dos estados nacionais na América Latina (e no Brasil), o que teria 
amplificado a debilidade do empresariado local. Assim, o excesso de protepao 
conferido a industria nascente pelo Estado teria acarretado, na visao do autor, a 
ausencia de um empresariado local inovador.

Convém, nesse momento, ressaltar dois aspectos apontados por muitos auto­
res como determinantes do sucesso económico da Coréia do Sul. Deve-se salien- 
tar a importancia da formapao dos grandes grupos industriais sul-coreanos, os 
chaebols, constituidos em moldes semelhantes, embora nao idénticos, aos dos 
zaibatsu japoneses. Também deve-se ressaltar o fato de que o capital centralizado
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dos chaebols mostrou-se de grande importancia para a inserpao competitiva das 
empresas sul-coreanas no exterior (Kwon, 1990).

Em terceiro lugar, coloca-se a questao da estrutura fundiária e da distribuipao 
de renda, outro aspecto que distancia Brasil e Coréia do Sul. O alto grau de 
concentrapao da estrutura fundiária é um trapo comum a muitos países latino­
americanos, e representa uma das heranpas nefastas do período colonial. 
Entretanto, enquanto o problema da distribuipao das terras foi atenuado por um 
conjunto de políticas em alguns países latino-americanos (dentre os quais desta- 
ca-se o caso do Peru, único país do continente a ter a reforma agrária realizada 
durante um governo militar), no Brasil essa questao nunca recebeu a devida 
atenpao, em virtude dos interesses das classes hegemónicas.

Como um dos reflexos dessa característica estrutural da sociedade brasileira, 
observa-se também um alto grau de concentrapao da renda, embora este seja 
inferior ao grau de concentrapao da riqueza.

A questao da inadequapao de escala presente nas considerapóes de Merhav 
(1987) é, essencialmente, um reflexo do alto grau de concentrapao de renda nos 
países subdesenvolvidos. Dessa forma, a parcela da populapao desses países que 
tem acesso ao consumo de bens manufaturados de maior valor agregado é bas­
tante reduzida. Na fase primário-exportadora, a distribuipao de renda nao repre- 
sentava um entrave ao crescimento económico, uma vez que a produpao estava 
orientada para os mercados externos. Entretanto, quando ocorre a industrializa- 
pao (e, sobretudo, a medida que vai se desenvolvendo a industria de bens de 
consumo duráveis), a concentrapao de renda passa a se colocar como um impor­
tante obstáculo estrutural e como um dos principais determinantes do subdesen- 
volvimento económico.

A elevada concentrapao de renda no Brasil teve, também, importantes efeitos 
sobre a estrutura da demanda do mercado interno. O consumo da parcela mais 
abastada da populapao foi suficiente para promover, em alguma medida, o desen- 
volvimento do setor de bens de consumo duráveis. Entretanto, isso significou um 
aumento do coeficiente de importapóes brasileiro, sobretudo de bens e compo­
nentes de maior intensidade de capital e de tecnologia (Furtado, 1968). Com 
isso, houve uma elevapao dos custos dos bens de capital, que nao podiam ser 
produzidos internamente. A conseqüencia dessa elevapao dos custos dos bens 
dessa categoria foi a redupao das taxas de investimento na industria. Assim, a 
própria estrutura da demanda, condicionada pelo alto grau de concentrapao da 
renda no Brasil, acabou gerando uma tendencia a estagnapao dos investimentos 
e a perda de dinamismo económico. No caso da Coréia do Sul, em virtude de 
limitapóes absolutas do mercado consumidor interno, a expansao da industria 
esteve atrelada ao drive exportador (Canuto, 1993). No caso do Brasil, autores 
como Furtado (1968) sugerem que o estímulo do mercado interno (através da
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distribuifío da riqueza e da renda) seria a estratégia mais promissora para o 
desenvolvimento industrial.

Ao contrário do que ocorreu na América Latina, o processo de substituido 
de importafóes da Coréia do Sul nío teve como alvo o pequeno mercado interno 
de consumo sofisticado, de um segmento de alta renda, previamente abastecido 
por bens duráveis importados dos países avanfados. Uma expansío da industria 
de bens de consumo nío duráveis (alimentos e textil), de magnitude tal que pode 
ser confundida com a sua fundafío ocorreu na Coréia do Sul em funfío da 
criafío de uma grande demanda efetiva proveniente da maioria da populafío, de 
renda relativamente baixa. O tamanho e diversificafío desta industria alterou-se 
radicalmente após a guerra para satisfazer o mercado interno criado pela distri- 
buifío de renda. O nível em que se encontravam a oferta e a demanda por bens- 
salário depois da guerra era tío baixo, quando comparado com aquele alcanfado 
dez anos depois, que a fase curta de substituifío de importafóes coreana nío 
pode ser comparada com o longo processo ocorrido na América Latina. A indus­
trializado da Coréia do Sul se deu sobre uma base sólida e ampla sustentada por 
um aumento rápido, e pela diversificafío, do mercado interno. Em conseqüen- 
cia, nío havia por que prolongá-la a ponto de entende-la como um “processo” e 
muito menos converte-la num “modelo de desenvolvimento” de longo prazo, 
como aconteceu na América Latina.

Além dos obstáculos de caráter essencialmente económico levantados pelo 
alto grau de concentrafío de renda no Brasil, existem alguns outros constrangi- 
mentos relacionados a esse problema, tais como o surgimento de tensóes sociais 
no país, aumento da violencia e ineficiéncia das instituifóes causada pela corrup- 
fío, entre outros fatores. Assim, a concentrafío de renda é um problema estru- 
tural de imensa gravidade, cuja superafío representa um elemento central para a 
superafío do subdesenvolvimento.

Enquanto, no Brasil, houve a preservafío de um sistema de propriedade de 
terras extremamente concentrado, na Coréia do Sul a realizafío da reforma agrá- 
ria mostrou-se fundamental para a constituifío de um mercado consumidor 
interno, bem como para a redufío da concentrafío da riqueza e da renda naque- 
le país. De fato, conforme aponta Yoo (1990), a Coréia do Sul apresenta um dos 
menores graus de concentrafío de renda dentre os países em desenvolvimento. 
Também constitui um exemplo bastante incomum de crescimento económico 
acelerado com eqüidade, verificado ao longo das décadas de 1960 e 1970.

O quarto ponto da presente análise aborda a questío da dinámica tecnológi­
ca observada no Brasil e na Coréia do Sul. A fim de explorar essa questío, con- 
vém recorrer as idéias de Viotti (1997). Segundo o autor, nos países de industria­
lizado tardia, verifica-se a inexistencia de Sistemas Nacionais de Inovafío (sn i), 
conforme definidos por Nelson (1993). Esses países apresentam, na verdade,
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Sistemas Nacionais de Aprendizado (sna), que se diferenciam dos sni em quatro 
aspectos fundamentáis: dinámica da difusao tecnológica, predominancia de ino- 
vaqóes incrementais, especificidade do processo de industrializaqáo, e dinámica 
de crescimento das respectivas economias.

De acordo com Viotti (1997), existem dois tipos distintos de sna: os ativos e 
os passivos. Em um sna ativo, existe a preocupaqáo nao só em direcionar os esfor- 
qos tecnológicos para a absorqáo da capacidade produtiva necessária a fim de 
produzir um determinado bem (caso dos sna passivos), mas em construir as com­
petencias tecnológicas necessárias para produzir esse bem de maneira mais eficien­
te e com maior qualidade. A partir dessas definiqóes, pode-se afirmar que no Brasil 
existe um sna passivo, enquanto que a Coréia do Sul é caracterizada por um sna 
ativo (Enos e Park, 1988; Kim, 1993, 1999). É precisamente nesse aspecto que se 
apóia o sucesso da estratégia sul-coreana, voltada para as exportaqóes.

Por fim, em quinto lugar, deve ser destacada a importancia da entrada de 
recursos externos na Coréia do Sul, a partir de 1953. De acordo com Nahm 
(1996), no período de vinte anos compreendido entre 1953 e 1973, a Coréia do 
Sul recebeu um grande volume de recursos norte-americanos (cerca de U$S 3,609 
bilhóes em valores da época). A maior parte desses recursos (U$S 2,689 bilhóes, ou 
74,5% do total) entrou no país entre 1953 e 1963. O restante (U$S 920 milhóes) 
entrou na Coréia do Sul no período compreendido entre 1964 e 1973. A Coréia 
do Sul recebeu, ainda, um volume menor de recursos provenientes da o n u  (U$S 
150 milhóes, dos quais U$S vindos dos eua). O impacto desse fluxo de recursos 
sobre uma economia das dimensóes da sul-coreana na época certamente foi bas­
tante significativo.

Os cinco pontos de divergencia destacados no presente item da análise (papel 
do Estado, forqa do capital privado nacional, distribuiqáo de renda, dinámica 
tecnológica e ajuda externa) representam, em nosso entendimento, os principais 
elementos que separam as trajetórias brasileira e sul-coreana.

Acreditamos que, devido a existencia dessas diferenqas, as tentativas freqüen- 
temente advogadas de emulaqáo da trajetória sul-coreana pelo Brasil teriam um 
resultado muito aquém do esperado, uma vez que seriam incapazes, por si só, de 
contornar alguns elementos que caracterizam a estrutura económica e social 
brasileira. No próximo item, apresentamos algumas reflexóes gerais no sentido de 
melhor fundamentar esse argumento.

Emulando  experiéncias: algumas consideracóes

De acordo com Dagnino e Thomas (2001), dois problemas centrais estariam 
atrelados a prática da emulaqáo de experiencias em contextos distintos. O pri-
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meiro deles diz respeito ao anacronismo resultante da transferencia dos modelos 
e políticas, de modo que quando ocorre essa transferencia, o conjunto de variá- 
veis relevantes pode ter sido modificado. Assim, os efeitos da emulafío de expe­
riencias nacionais podem ser diferentes do que se esperava originalmente. O 
segundo problema está relacionado a dificuldade da realizafío de reflexóes teóri­
cas, gerada pela extrapolafío inadequada de experiencias específicas para contex­
tos distintos. A problemática da apropriafío indiscriminada dos modelos surge, 
portanto, da incompatibilidade entre a realidade para a qual foram criados e 
aquela que se pretende modificar.

A concepfío de que as experiencias nacionais podem ser emuladas de forma 
indiscriminada reflete, de certa maneira, um conjunto de mudanqas mais amplas 
nas orientafóes por trás da política industrial. Se, por um lado, a preocupafío com 
as especificidades do contexto nacional constitui uma das principais características 
do padrío desenvolvimentista da política industrial que vigorou no Brasil até mea­
dos da década de 1970, a ausencia dessa preocupafío é um dos trafos da agenda 
neoliberal que se configurou a partir desse período (Erber e Cassiolato, 1997).

Um trafo do padrío da política industrial que está implícito na tese de que a 
adofío do modelo sul-coreano seria interessante para o Brasil diz respeito a 
importancia conferida a variáveis ligadas ao comércio exterior e, em particular, 
ao desempenho das exportaqóes. De fato, o sucesso da estratégia empregada pela 
Coréia do Sul é explicado, em boa medida, pelo bom desempenho exportador do 
país ao longo das décadas de 1970, 1980 e 1990. Mas a industrializado sul- 
coreana deve ser entendida menos como export driven e mais como um processo 
de instalafío de capacidade de produfío para atender demandas internas cres- 
centemente sofisticadas associadas a substituifío de importafóes e, só posterior­
mente, estimulado por um import drive norte-americano. Este último, derivado 
de motivaqóes políticas e comerciais, contribuiu para um processo de acumula- 
fío  tecnológica que foi crucial para a sustentafío da industria sul-coreana. De 
qualquer forma, uma estratégia com essa orientafío “para fora” poderia trazer 
resultados distintos para o Brasil, dadas as características estruturais da economia 
brasileira. A despeito disso, cada vez mais as políticas brasileiras passam a ser 
guiadas por uma preocupafío em relafío as exportafóes.

A postura nacionalista adotada pelo governo da Coréia do Sul, e a possibili- 
dade de relacionar-se com outros poderosos parceiros tecnológicos, como o 
Japío, ademais das empresas norte-americanas, foram cruciais para o seu sucesso 
na explorafío das vantagens associadas ao investimento estrangeiro. 
Contrariamente ao que aconteceu na América Latina, onde um mercado interno 
protegido foi uma imposifío das empresas multinacionais para o estabelecimen- 
to de suas filiais, na Coréia do Sul a entrada do investimento estrangeiro foi 
condicionada a cotas de exportafío previamente negociadas. Como conseqüen-
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cia desse processo, as empresas multinacionais estabelecidas no Brasil tém uma 
menor propensao a exportar, quando comparadas com as empresas instaladas na 
Coréia do Sul.

A estrita estrutura legal adotada pela Coréia do Sul em relapao com o capital 
externo implicou que a presenpa das empresas multinacionais fosse permitida 
somente em setores em que a capacitapao tecnológica local estava abaixo de um 
certo nível. Somente em setores considerados estratégicos em termos do processo 
de acumulapao tecnológica, e uma vez que existissem garantias de que o parceiro 
estrangeiro estava interessado em torná-lo possível, sua entrada era permitida. 
Para evidenciar a diferenpa em relapao a experiéncia latino-americana, é interes- 
sante indicar que existem exemplos de instalapóes produtivas que foram naciona­
lizadas quando o governo sul coreano decidiu que já havia empresas locais sufi­
cientes para levar adiante os processos de expansao da capacidade de produpao e 
acumulapao tecnológica.

Alguns autores como Cardoso e Faletto (1973) e Furtado (1974) destacam a 
importancia do estímulo ao mercado interno no Brasil, através de políticas que 
deveriam atuar no sentido de promover uma melhoria na distribuipao da renda 
no Brasil. Entretanto, as políticas inspiradas na experiéncia sul-coreana (e, mais 
que isso, legitimadas pelo sucesso dessa experiéncia) buscam construir condipóes 
favoráveis para a expansao do volume das exportapóes nacionais. Como forma de 
superar as restripóes do mercado interno, buscou-se a promopao da integrapao 
regional, através do Mercosul ou de acordos bilaterais de comércio. A questao da 
distribuipao de renda, entretanto, fica de fora da agenda de discussao dos gestores 
de políticas públicas, configurando uma permanente situapao de compromisso.

A conceppao que orienta o padrao do conjunto de políticas industriais, 
comerciais, científicas e tecnológicas no Brasil afirma que é necessário estimular 
as exportapóes de produtos de alta intensidade tecnológica (novamente, uma 
idéia que remete a experiéncia da Coréia do Sul). Entretanto, os mecanismos 
através dos quais se busca estimular as exportapóes de produtos desse tipo pare- 
cem ignorar algumas características estruturais relativas a dinámica tecnológica 
no Brasil e ao ambiente inovativo nacional no que se refere, por exemplo, a qua- 
lificapao da mao-de-obra e a criapao de competéncias tecnológicas por parte das 
empresas. Para ilustrar essa incoeréncia, veja-se o caso da Coréia do Sul, onde a 
criapao de um ambiente que permitiu o sucesso de setores industriais de maior 
intensidade tecnológica exigiu importantes medidas por parte do Estado e levou 
várias décadas. Portanto, nao é razoável afirmar que a construpao desse quadro 
favorável ocorra de maneira espontánea.

A importancia conferida as exportapóes e o aparente descaso em relapao a 
questóes de natureza social representam importantes características do padrao da 
política económica adotada no Brasil a partir do início da década de 1990. Por
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trás desses trapos, está a preocupapáo para com a estabilidade macroeconomica, 
destacada por Erber e Cassiolato (1997) como a principal marca do padráo neo­
liberal que, a partir da década de 1980, tornou-se o pensamento hegemónico.

De fato, pode-se argumentar que o foco nas exportares, que orienta um 
conjunto importante das políticas brasileiras, é excessivo e raramente questiona- 
do. É compreensível que países com restripóes absolutas de mercado (como no 
caso dos Tigres Asiáticos) adotem tal postura. Contudo, para um país como o 
Brasil, talvez fosse mais adequado promover políticas voltadas para o consumo 
interno de massa, passando pela melhoria na distribuipáo da renda.

Assim, frente a essas observares, náo é razoável supor que o Brasil poderia 
obter o mesmo sucesso apresentado pela Coréia do Sul, adotando uma estratégia 
de desenvolvimento voltada para o mercado externo e, mais especificamente, 
apoiando suas exportapóes em produtos intensivos em tecnologia, sem que antes 
desenvolva um contexto favorável, como foi feito no país asiático, ao longo de 
várias décadas.

Inspirados pelo acelerado desenvolvimento económico da Coréia do Sul 
durante as décadas de 1970 e 1980 e, em menor medida, durante a década de 
1990, diversos autores passaram a identificar na trajetória sul-coreana de modelo 
de desenvolvimento passível de ser emulado pelo Brasil, bem como por outros 
países da América Latina (Felix, 1994; Cardoza, 1997). Em geral, ganhou forpa 
o discurso de que a possibilidade de emulapáo da experiencia sul-coreana teria 
sido a única coisa interessante a ter sobrevivido á enxurrada neoliberal dos anos 
oitenta e noventa. Esse discurso tem sido defendido com alguma freqüéncia 
tanto no ambiente de elaborapáo de políticas quanto no ambiente académico. É 
justamente nesse último que iremos focar nossa exposifáo a partir daqui.

Argumentamos, no próximo item deste artigo, que as contribuipóes do 
placts poderiam ser incorporadas as reflexóes sobre a possibilidade de adopáo do 
“modelo sul-coreano” no Brasil no sentido de construpáo de um marco interpre- 
tativo-normativo mais complexo e interessante para o país.

Uma proposta de marco interpretativo -n orm ativo : 
as contribuicóes do  placts

A discussáo sobre a importancia da ciencia e da tecnologia como elementos fun- 
damentais de qualquer estratégia de desenvolvimento nacional vem, ao longo das 
últimas décadas, ganhando um vulto considerável.

Nesse período, sobretudo a partir da década de 1960, as contribuipóes de 
uma série de autores atacaram, com grande sucesso, a visáo mecanicista que 
vigorava até entáo a respeito da relapáo ciéncia-tecnologia-sociedade (cts).
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A corrente teórica que obteve maior sucesso nessa crítica foi, sem dúvida 
alguma, a da Economía da Inovaqáo. Gerada nos países centráis, representa uma 
boa leitura da realidade desses países. De suas reflexóes, de caráter normativo, 
foram derivadas algumas normativas interessantes que, por sua vez, dissemina- 
ram-se Tapidamente pelos países latino-americanos tornando-se a leitura hege- 
monica, dentro da Economía, acerca da relaqáo CTS.

Consideramos que esse aspecto, freqüentemente ignorado, é o principal 
ponto de crítica a adoqáo indiscriminada da Economía da Inovaqáo como corpo 
teórico-conceitual para a compreensáo da realidade científico-tecnológica dos 
países latino-americanos, completamente distinta daquela dos países centrais.

Um claro exemplo disso remete ao foco dado na figura da empresa privada, 
que no contexto desses países ocupa um lugar de destaque na dinámica de desen- 
volvimento científico e tecnológico, mas que nao pode ser entendida da mesma 
forma no caso dos países periféricos. A despeito disso, as recomendares de polí­
tica científica e tecnológica derivadas da Economia da Inovaqáo tém aflorado nos 
países latino-americanos, como ilustra o caso brasileiro. A hegemonia dessa leitu- 
ra é, naturalmente, um reflexo da condiqáo periférica dos países latino-americanos, 
que se manifesta, inclusive, na importaqáo das concepqóes teóricas foráneas.

Menos conhecido que a Economia da Inovaqáo, mas mais aderente a realidade 
dos países periféricos, é o Pensamento Latino-Americano em Ciéncia, Tecnologia 
e Sociedade (placts), sobre o qual discorreremos a seguir, náo pretendendo, de 
forma alguma, esgotar a discussáo sobre essa corrente de pensamento.

O placts surgiu, em meados da década de 1960, a partir de dois fenómenos 
paralelos. Em primeiro lugar, deve ser destacada a importáncia dos movimentos 
sociais que marcaram os anos 1960 e 1970, como, por exemplo, manifestares 
pelos direitos civis e pelo meio ambiente, críticas ao consumismo exacerbado, 
movimentos contra as mudanqas no trabalho acarretadas pela crescente automa- 
qáo nas fábricas, preocupaqóes relativas a pesquisa genética e a utilizaqáo da 
energia nuclear, etc. (Cutcliffe, 2003).

Esses movimentos expressavam o descontentamento e a crescente desconfian- 
qa da sociedade em relaqáo a distintos problemas, dentre os quais, aqueles ligados 
a ciéncia e a tecnologia. Como resposta académica a esses movimentos, foi con­
solidado o campo de estudos em ciéncia, tecnologia e sociedade nos eua e na 
Europa, que tem como enfoque central uma perspectiva crítica em relaqáo a visáo 
clássica da ciéncia, essencialista (no que se refere a atribuiqáo de propriedades ao 
mundo natural) e triunfalista (uma vez que a ciéncia é entendida como a repre- 
sentaqáo suprema e definitiva da verdade objetiva) (López Cerezo, 2004). Na 
América Latina, em particular, essas preocupaqóes incorporaram também outras 
questóes de caráter local, dando forma ao pensamento latino-americano em 
ciéncia, tecnologia e sociedade das décadas de 1960 e 1970.
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Um segundo elemento que levou a formafío do placts foi o descontenta­
mente de parte da comunidade de pesquisa frente as recomendares de política 
pregadas pelos organismos internaciones, em especial pela Organizafío das 
Nafóes Unidas para a Educafío, a Ciencia e a Cultura (unesco), pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (b id) e pela Organizafío dos Estados 
Americanos (oea). Essas recomendafóes apresentavam uma estreita relafío com 
a visío linear de progresso científico-tecnológico.

A grande maioria dos pensadores que compunham o placts partiu principal­
mente da área de ciencias “duras” e de engenharias. Entre os principais expoentes 
dessa corrente estío Amílcar Herrera, Jorge Sábato, José Leite Lopes, Francisco 
Sagasti, Osvaldo Sunkel e Oscar Varsavsky (Vaccarezza, 2004).

O placts guardava estreitos lapos com as contribuipóes da Teoria da 
Dependencia e da Comissío Económica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal). Em relafío a primeira, compartilhava, sobretudo, das preocupafóes 
ligadas aos elementos estruturais determinados historicamente. Com a segunda, 
partilhava da esperanfa depositada nos modelos de planificafío económica, 
remotamente inspirados pela experiencia do bloco soviético.

Segundo Kreimer e Thomas (2004), o campo de estudos cts na América 
Latina nos anos 1960 e 1970 compreendia tres grandes áreas temáticas, referen­
tes a distintas “culturas disciplinares”. Desse modo, os estudos estavam associados 
a uma abordagem histórica, a uma abordagem política ou a uma abordagem 
socioantropológica. O placts se encaixaria na segunda dessas abordagens, a de 
caráter político.

Alguns trapos marcantes do placts, conforme destaca Vaccarezza (2004), sío 
referentes a seu caráter original e autónomo (como matriz de pensamento legiti- 
mamente latino-americana) e a sua coerencia, por ressaltar o caráter estrutural do 
atraso da América Latina. Dagnino, Thomas e Garcia (1996: 20) destacam, 
ainda, o forte conteúdo político presente nas contribuipóes do placts, afirmando 
que, para alguns dos pensadores dessa corrente, “a política científica e tecnológi­
ca constituía uma ferramenta para a realizafío de tarefas revolucionárias e a 
consolidafío do Estado socialista, para outros era um aspecto integrante de uma 
estratégia nacional”.

De fato, a grande maioria dos pensadores que compunham o placts estava 
comprometida com a segunda visío, para a qual a pct  constitui um elemento de 
uma estratégia nacional maior. Independente disso, as análises do placts sío 
caracterizadas, em sua totalidade, por uma clara preocupafío normativa, confor­
me destacam Kreimer e Thomas (2004).

Dagnino, Thomas e Garcia (1996) apontam para uma relativa homogeneida- 
de (ou unidade) dentro do placts. A respeito dos vínculos internacionais, 
observa-se uma forte dinámica de relafóes latino-americanas, mas pouca relafío
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com os estudos desenvolvidos em outras regióes, a exemplo do que se verificava 
no restante do campo cts na América Latina (Kreimer e Thomas, 2004).

Em outras palavras, o placts constituía um bloco relativamente monolítico 
cujos pensadores circulavam quase que exclusivamente dentro da América 
Latina. Esse fato, contudo, nao representou um isolamento teórico do 
Pensamento. Pelo contrário: ele se mostrou bastante capaz de preservar uma 
grande autonomía em relaqdo as reflexóes geradas nos países centrais, o que resul- 
tou em idéias de maior aderéncia ao contexto da regido —algo que está em falta 
atualmente.

Uma preocupaqdo comum a muitos dos autores alinhados a leitura do 
placts remete a questdo energética, interpretada como um ponto fundamental 
no que se refere ao desenvolvimento científico e tecnológico da América Latina 
e na preservaqdo da soberania nacional por parte dos países da regido. Essa pre- 
ocupaqdo pode ser notada, por exemplo, nos trabalhos de José Leite Lopes 
(1964, 1978).

Um outro traqo importante do placts está ligado ao fato de que a política 
científica e tecnológica (pct) propriamente dita apresenta uma menor importán- 
cia relativa no conjunto das recomendares de política feitas por ele. As políticas 
de caráter económico (a política industrial, sobretudo) de fato assumem uma 
importáncia maior dentro dessas recomendar es. A pct  teria reforqado, nessa 
concepqdo, seu caráter de política transversal, dando suporte ao conjunto das 
outras políticas.

Na visdo do placts, os elementos do contexto sdo considerados os determi­
nantes sobre os quais a política científica e tecnológica —bem como qualquer 
outra política pública— deve atuar. Assim, para o placts, os elementos relevantes 
sdo representados pelos obstáculos estruturais históricamente determinados, tais 
como a distribuiqdo de renda e as relaqóes de dependéncia, internas e externas.

Assim, dentro da concepqdo do placts, para que o desenvolvimento socioe­
conómico possa se concretizar, seria necessária a superaqdo dos obstáculos estru­
turais relacionados a condiqdo periférica por parte dos países da América Latina. 
Para tanto, advogava o placts, seria imprescindível a consolidaqdo de um proje­
to nacional claro e coerente, que estabelecesse diretrizes para o desenvolvimento 
dos países latino-americanos.

A questdo do projeto nacional está intimamente relacionada ao conceito de 
política científica implícita, apresentado por Herrera (1973). A política implícita 
seria a que efetivamente determina o papel da ciéncia na sociedade, pois expres- 
saria a demanda científica e tecnológica (ou, ainda, cognitiva) intrínseca ao 
projeto nacional vigente em cada país. A outra face da política científica —a explí­
cita— seria aquela expressa oficialmente, por meio de documentos, leis, institui- 
qóes, etcétera.
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Em última instancia, o placts propóe que se fafa uma inversío da cadeia 
linear de inovafío, movida por uma lógica ofertista. A construfío de um projeto 
nacional estaria na base da constituifío de uma demanda social por conhecimen- 
to, o que puxaria o avanpo científico e tecnológico possibilitando, dessa forma, 
o desenvolvimento económico e social dos países da América Latina.

Tres nomes dentro do placts —os dos argentinos Amílcar Herrera, Jorge Sábato 
e Oscar Varsavsky— podem ser destacados, em virtude de uma maior proximidade 
em relafío a discussío que aqui desenvolvemos. Obviamente, nío temos como 
intuito apresentar de forma exaustiva ou detalhada as idéias de cada um deles.

A contribuifío de Amílcar Herrera passa por reflexóes a respeito das concep- 
póes de desenvolvimento e das especificidades desse processo na América Latina, 
conferindo particular importancia a necessidade de adofío de um projeto nacio­
nal robusto e que desse conta da complexidade dos desafios colocados na regiío. 
O autor também procurou, em suas reflexóes, compreender a dinámica científi­
ca em um contexto periférico, destacando a emulafío da agenda de pesquisa dos 
países centrais pelos países latino-americanos. Herrera foi, ainda, um crítico das 
recomendafóes de organismos supranacionais, que nío levavam em conta as 
especificidades do contexto periférico.

Dentre as contribuipóes de Jorge Sábato, a mais conhecida é, certamente, sua 
modelizafío acerca do papel dos atores sociais envolvidos com a produfío cientí­
fica e tecnológica na América Latina. Juntamente com Natálio Botana, o autor 
propós o modelo que se tornou conhecido como o “Triángulo de Sábato”. Nele 
sío representadas as articulafóes entre o Estado (como principal ator social), uni­
versidades e institutos de pesquisa e o setor produtivo. A fraca dinámica científico- 
tecnológica na América Latina seria resultado da baixa interafío entre esses atores 
(ou do rompimento dos “lados” do triángulo). A despeito de seu diagnóstico 
preciso —históricamente, o Estado tem sido o ator social que tem puxado o desen­
volvimento científico e tecnológico latino-americano— o Triángulo de Sábato tem 
sido preterido como modelo explicativo. Conceitos e referenciais “importados”, 
menos aderentes a realidade da regiío, tem sido utilizados como tentativas de 
compreender essa realidade. É o caso do conceito de Sistema Nacional de Inovafío 
(sni) que, tendo seu foco analítico na empresa privada (e nío no Estado), nío 
reflete aquilo que efetivamente se verifica na América Latina.

As contribuipóes de Oscar Varsavsky, por sua vez, podem ser consideradas 
mais “radicais” dentro do placts, no sentido de que estiveram orientadas para 
analisar a essencia da questío científica e tecnológica na América Latina. Entre 
outras reflexóes, Varsavsky colocava que, para superar efetivamente os problemas 
socioeconómicos colocados na América Latina, bem como a condifío periférica 
dos países da regiío, seria necessário contar com o apoio de uma base alternativa 
de conhecimento científico e tecnológico. Para o autor, seria preciso construir e
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difundir o conhecimento de formas distintas as convencionais, pois estas seriam 
condizentes apenas com um modelo de sociedade excludente, autoritária e anti­
democrática. Assim, para Varsavsky, a mudanqa social estaria fundamentalmente 
e indissociavelmente condicionada a uma mudanqa científica e tecnológica.

Enfim, Vaccarezza (2004) defende que o placts fornece um arcabouqo ana- 
lítico-conceitual mais adequado do que outros enfoques —como o da Economia 
da Tecnología, por exemplo— no que se refere a compreensao da realidade latino­
americana. Isso porque, na visao do autor, abordagens como a da et confere 
importancia excessiva a inovaqáo tecnológica e nao identifica a real dimensao e 
os determinantes da relaqáo de dependencia, como faz o placts. Além disso, o 
autor entende que os estudos microeconomicos com foco em experiencias de 
empresas individuais que caracterizam a abordagem da et constituem uma base 
inconsistente para a formulaqáo de políticas públicas, constataqáo compartilhada 
mais recentemente por alguns autores da Economia da Tecnologia.

Acreditamos que as contribuiqóes do placts, de caráter original e autónomo e 
de alto poder explicativo em relaqáo a realidade latino-americana, representam um 
insumo importante para a construqáo de políticas públicas (industrial, agrícola e 
científica e tecnológica, em especial) mais adequadas para responder aos desafios 
colocados na regiao. Em particular, é importante a enfase dada pelo Pensamento a 
respeito de questóes de caráter estrutural que impediriam o desenvolvimento 
socioeconómico dos países latino-americanos. A despeito dessa importancia, as 
contribuiqóes do placts nao tem sido incorporadas nesse sentido.

Isso ocorre, sobretudo, devido ao desconhecimento em relaqáo ao placts. A 
Economia —que tem mostrado crescente interesse nos estudos sobre tecnologia, 
embora despreze a ciencia— constitui um exemplo claro dessa mudanqa em rela- 
qáo ao que ocorria nas décadas de 1960 e 1970. Atualmente, é bastante comum 
deparar-nos com autores como Richard Nelson, Sidney Winter, Nathan 
Rosemberg, Christopher Freeman e Giovanni Dosi nos programas disciplinares 
dos cursos dessa área. Contudo, muito difícilmente nos depararíamos com o 
nome de Amílcar Herrera, por exemplo, em algum desses programas.

Esses fatos denunciam, na realidade, um processo sutil que se iniciou com as 
pressóes dos governos militares e se fortaleceu com o assédio das idéias neolibe- 
rais. Referimo-nos a despolitizaqáo de temas que, por sua própria importancia, 
jamais poderiam perder seu caráter político. As discussóes acerca das relaqóes 
entre ciencia, tecnologia e sociedade na América Latina constituem um exemplo 
claro disso.

Derivadas das interpretares analítico-conceituais geradas no seio da 
Economia da Tecnologia, as políticas industrial e científica e tecnológica nos 
países latino-americanos (e, em particular, no Brasil), tendem a focar em aspectos 
que nao estao propriamente na base dos problemas que se busca combater. Um
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exemplo disso é a énfase excessiva que é dada ao papel da empresa privada como 
ator impulsionador do desenvolvimento industrial e tecnológico (o que contra­
ria, inclusive, as evidéncias históricas verificadas na América Latina). A partir 
dessa percepqáo, sao geradas políticas públicas de caráter ofertista (Dias e 
Dagnino, 2006), que passam ao largo do cerne dos problemas colocados diante 
dos países latino-americanos.

Retomar as idéias do placts, agregando novos elementos, conceitos e méto­
dos e mantendo seu caráter original e autónomo representa uma iniciativa cuja 
importancia é evidente. Contudo, dada a forqa com que outras visóes se impóem 
atualmente faz com que revigorar as contribuiqóes do placts se torne um inte- 
ressante desafio.

Espera-se, com isso, que haja uma reorientaqao do padrao da política indus­
trial, científica e tecnológica dos países latino-americanos, de modo que essas se 
tornem mais aderentes ao contexto colocado. Essa reorientaqáo significaría uma 
énfase, por parte das políticas, nos entraves estruturais ao desenvolvimento, den- 
tre os quais a concentraqáo da renda e da riqueza é digna de nota.

CONCLUSAO

O presente trabalho procurou mostrar algumas das principais diferenqas históri- 
co-estruturais entre o Brasil e a Coréia do Sul que levantam algumas questóes 
acerca da viabilidade da adoqáo de um modelo inspirado na experiéncia sul- 
coreana no país, defendida por alguns autores e gestores de políticas.

Chamamos a atenqáo do leitor para o fato de que a Coréia do Sul representa 
um caso extraordinário dentre os países de industrializaqáo tardia. Trata-se de 
uma naqáo cujas raízes remetem a um reino milenar, e que nunca foi submetida 
a um tipo de exploraqáo nos moldes daquela que foi imposta aos países latino­
americanos. Também merecem destaque as reformas educacionais promovidas 
durante a ocupaqáo japonesa e norte-americana, a reforma agrária promovida sob 
a orientaqáo norte-americana após a Guerra da Coréia e os recursos recebidos 
pelo país durante o período compreendido entre os anos de 1953 e 1973 (recur­
sos estes provenientes dos eua).

De fato, o papel desempenhado pelos eua no desenvolvimento sul-coreano 
nao pode, de forma alguma, ser ignorado. No contexto da Guerra Fria (1945­
1989), o sucesso da Coréia do Sul representaría uma vitória do capitalismo, um 
foco de resisténcia ao avanqo do comunismo na Ásia, de modo que o destino 
daquele país nao poderia ser outro: a Coréia do Sul deveria ser bem-sucedida. 
Entretanto, os eua nao tiveram essa mesma preocupaqáo com a América Latina, 
onde a ameaqa comunista era menor.
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Uma vez removidos os obstáculos estruturais ao desenvolvimento sudcorea­
no, o país pode, através de um conjunto de políticas económicas competente­
mente concebidas e de uma importante atuapáo do Estado sobre a economía, 
sustentar elevadas taxas de crescimento económico por um longo período de 
tempo.

Muito se falou em um “milagre coreano”, em alusáo ao rápido crescimento 
da Coréia do Sul. Contudo, quando se analisa a experiencia daquele país a partir 
de uma ótica histórica, dedicando particular atenpáo a alguns elementos estrutu­
rais (como educapáo e concentrapáo de renda), logo verifica-se que, na verdade, 
nada houve de milagroso no sucesso sul-coreano.

A experiencia sul-coreana oferece lipóes importantes para o Brasil? A resposta 
para essa pergunta é afirmativa. Entretanto, tais lipóes náo sáo referentes á orien- 
tapáo mais superficial das políticas industriais, científicas e tecnológicas, mas á 
importancia da remopáo dos constrangimentos estruturais ao desenvolvimento 
económico e social do país.

Nesse sentido, acreditamos que a incorporapáo das contribuipóes desenvolvi­
das pelo placts a respeito da realidade latino-americana as estratégias e reflexóes 
que defendem a emulapáo do modelo sul-coreano no Brasil representa uma pos- 
sibilidade bastante interessante. As considerar es feitas pelo placts parecem 
contemplar, com muita propriedade, alguns pontos importantes que os defenso­
res da emulapáo da experiencia sul-coreana, em especial aqueles que se apóiam 
na leitura da Economia da Tecnologia, parecem náo contemplar. Julgamos que a 
incorporapáo dessas contribuipóes representa um passo fundamental na direpáo 
de criar e consolidar um marco analítico-normativo mais adequado a realidade 
particular dos países latino-americanos e, em especial, a realidade brasileira.
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